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A Metafísica de Avicena e as 
Provas da Existência Divina


			Alfredo Storck1

			Avicena insiste ser a Metafísica2 a ciência encarregada de provar a existência divina. Ao fazer isso e ao estudar as propriedades necessárias deste ser, essa disciplina receberia uma qualificação especial, relacionada ao tipo de objeto investigado: Ciência Divina. Nosso objetivo nessa nota consiste em chamar a atenção para alguns aspectos das provas fornecidas por Avicena e como elas devem ser entendidas.

			A primeira dificuldade envolvida neste ponto diz respeito ao número de provas propostas pelo pensador persa. Os especialistas no pensamento de Avicena discutem para saber qual tipo de prova teria ele fornecido. Com efeito, todos concordam que o pensador defendia uma prova cosmológica, mas alguns ainda pretendem que Avicena seria partidário de um argumento ontológico para provar a existência divina. Comecemos, portanto, pelo ponto mais polêmico.

			As provas ontológicas da existência de Deus ocupam um capítulo especial na história da filosofia. Autores das mais diversas orientações e períodos como Anselmo, Descartes, Leibniz, Espinosa ou Norman Malcolm (para citar ao menos um contemporâneo) defenderam provas que, partindo apenas do conceito de Deus, alcançariam a existência deste ser sem que para isso fosse necessário admitir a existência de nenhum outro objeto. Em geral, os argumentos ontológicos variam conforme o conceito admitido no estágio inicial da prova (Deus é inicialmente caracterizado seja como “o melhor ser”, como “o ser mais perfeito”, como “absolutamente simples” ou ainda como “infinito”) e conforme a maneira de derivar a noção de existência. A derivação pode ser direta, ou seja, mostrando-se que a existência é uma característica contida no conceito apresentado, ou indireta, mostrando-se que uma contradição resultaria da não aceitação da existência deste ser. Aqueles que sustentam que Avicena teria defendido um argumento ontológico pretendem que o argumento teria como ponto de partida a definição de Deus como “ser necessário”, derivando daí a sua existência. Neste caso, Avicena teria sido o autor do primeiro argumento ontológico (direto) da história da filosofia.

			Se considerarmos a história dos debates acerca da atribuição de um argumento ontológico a Avicena, veremos que ela possui dois momentos distintos. O primeiro ocorreu nas décadas de 40 e 50 do século passado e envolveu intérpretes espanhóis e franceses. Em várias ocasiões, o historiador da filosofia Miguel Cruz Hernandez sustentou que Avicena teria esboçado um argumento ontológico ao escrever a seguinte passagem:

			“Medite sobre como estabelecer a existência do Primeiro, sua unicidade e seu caráter imaterial. Nossa explicação não tem necessidade de outra coisa a não ser a própria noção de ser. Não é preciso considerar que ele foi criado, nem que foi feito, ainda que possamos alcançar desta maneira uma prova da existência do Primeiro. Mas aquela maneira é mais sólida e mais nobre, ou seja, quando consideramos o estado do ser, o ser apresenta-se com ser e por si só indica o que vem após na ordem da existência.”3

			Avicena não desenvolve muito mais este ponto seja no Livro das Diretivas e Observações4, de onde esta passagem foi retirada, seja em suas demais obras. Mesmo assim, se aproximarmos este texto daquele em que o autor confecciona a famosa hipótese do “homem voador”, veremos que eles possuem algo em comum, a saber, a tentativa de alcançar a existência de um objeto correspondente a uma certa noção partindo apenas da própria noção. Com efeito, a ficção do homem voador é um argumento criado com o objetivo de dar plausibilidade a teses acerca da alma humana.5 A ficção destina-se a sustentar não apenas que possuímos um conhecimento evidente de nossa existência, mas que esse conhecimento independe da aceitação de teses acerca dos nossos corpos ou de qualquer outro conhecimento advindo da experiência sensorial. Suponhamos, diz-nos o autor, que alguém fosse criado subitamente e de tal forma que fosse incapaz de ver as coisas exteriores. Suponhamos ainda que ele estivesse solto no espaço ou no vazio e que não sentisse nem mesmo a resistência do ar. Seus membros estariam separados de tal modo que não pudessem encontrar-se ou tocar-se. Suponhamos que ele pensasse e se indagasse sobre a sua existência. Sem nenhuma dúvida, conclui Avicena, esta pessoa chegaria à conclusão de que existe. O que torna esta ficção um argumento interessante é que ela permite mostrar que o conhecimento da existência é independente de conhecimentos sensíveis na medida em que torna possível reconhecer a verdade da proposição: “eu existo” e ignorar todas as proposições que descrevem o mundo sensível. A aproximação entre os dois argumentos serviria de evidência para encontrar um certo tipo de prova no corpus aviceniano, ainda que o próprio autor não tenha totalmente explorado essa alternativa.

			De maneira um tanto curiosa, é exatamente da aproximação dos dois argumentos que partem os críticos da posição acima. L. Gardet6 e A. –M. Goichon7 admitem que, na passagem acima citada, Avicena teria esboçado uma certa prova da existência de Deus. Todavia, não se trataria de uma prova na qual o conceito de existência seria atingido por meio de uma análise conceitual. Tal como no caso da hipótese do “homem voador”, seria na intuição do objeto, e não no conceito deste, que estaria baseada a prova. Em segundo lugar, haveria entre os dois textos uma diferença fundamental. No caso da intuição da existência da alma humana, a prova poderia ser refeita por qualquer indivíduo, pois todos possuem este tipo intuição. Qualquer um pode intuir a existência de sua própria alma. Bastante diferente, contudo, é a situação no caso de Deus, pois somente alguns, ou seja, os “justos”, possuiriam uma intuição deste tipo.

			No fim da década de 70, esta discussão foi retomada por dois especialistas norte-americanos. Partindo da noção de ser necessário, noção aliás recorrente na obra de Avicena, P. Morewedge8 procurou apresentar o que ele chamou “uma terceira versão do argumento ontológico” (as duas outras seriam as de Anselmo e Norman Malcolm). O núcleo do argumento giraria em torno da noção de evidência, pois o que deveria ser provado é que a proposição: “O Necessariamente Existente existe” é evidente. Esta prova, segundo Morewedge, seria possível dadas as funções e local da noção de ser necessário na obra de Avicena. Eis o argumento:

			
					O ser enquanto ser (hastî) é o conceito mais geral (‘âmm) reconhecido pelo intelecto (jhirad, ‘aql, nous, intelligentia);

					Por relação ao intelecto, o ser enquanto ser divide-se nos seguintes tipos de ser: possível, contingente e necessário;

					Logo, o Ser Necessário é o Ser Necessariamente Existente ou o Necessariamente Existente é aquele cuja essência é a existência.

			

			Podemos resumir a pretensa prova ao seu mínimo afirmando que, se Avicena admite que o Ser Necessário é aquele que não pode não existir (e isto em virtude de sua essência), então o pensador persa estaria sustentando que a existência faz parte das notas definidoras de “Ser Necessário”. Sendo assim, tal como no caso da proposição “O triângulo não tem três lados”, a proposição “Deus não existe” seria não apenas falsa, mas contraditória.

			Escrevendo não diretamente contra a reconstrução de Morewedge, mas contra qualquer tentativa de ler nas obras de Avicena um argumento ontológico para provar a existência de Deus, H. Davidson9 sustenta que, ao dizer que irá construir uma prova baseada exclusivamente na análise do conceito de “ser enquanto ser”, o que Avicena estaria dizendo é que sua prova pressuporia apenas princípios metafísicos. A declaração feita pelo pensador persa deveria ser entendida, portanto, como mais uma crítica àqueles autores que defendiam que a prova da existência de Deus seria realizada no âmbito da Física. Avicena estaria longe de formular algo como uma prova ontológica. A dificuldade da tese de H. Davidson é que, de fato, encontramos na obra de Avicena frases que parecem indicar algo como um argumento ontológico. Uma delas é a seguinte: “O Ser Necessário é aquele que dizer que ele não existe implica contradição. O ser possível é aquele que pode ser tomado seja como existindo seja como não sem risco de contradição.”

			Entretanto, prossegue Davidson, nesta e em outras passagens semelhantes, o pensador árabe não estaria comprometendo-se com a afirmação de algo “existente no mundo exterior e que corresponda ao conceito”. Ele estaria apenas derivando vários atributos do conceito de ser necessário. As proposições “O Necessariamente Existente existe” e “O Necessariamente Bom é bom” são ambas verdadeiras. Todavia, nenhuma delas, por si só, equivale a afirmação da existência no mundo exterior de algo como O Necessariamente Existente ou O Necessariamente Bom.

			Sem prosseguir mais na apresentação desta polêmica, que de resto continua aberta entre os especialistas, digamos apenas que o ocidente latino medieval não encontrou traços deste alegado argumento em Avicena. Isso porque as obras em que ele aparece não foram traduzidas para o latim. Mesmo assim, há uma curiosa passagem na qual Henrique de Gant (1217-1293) parece ler Avicena como defensor de um argumento senão ontológico, ao menos diferente das tradicionais provas. Afirma Henrique em sua Suma:

			“Segundo creio, foi isso o que pensou Avicena quando disse que o homem pode saber que Deus existe por intermédio de proposições universais e não por intermédio de testemunhos sensíveis.”10

			A afirmação acima, no entanto, deve ser tomada cum grano salis, uma vez que a grande maioria dos pensadores latinos medievais aceitava o argumento de Anselmo, sendo Tomás de Aquino talvez a única exceção no século XIII. Não chega, portanto, a ser surpreendente ver em um autor do período o reconhecimento de algo que, aos seus próprios olhos, era bastante aceito. 

			O argumento cosmológico de Avicena

			A presença de um argumento cosmológico na Metafísica de Avicena é ponto facilmente reconhecido pelos especialistas de tal forma que podemos nos limitar às dificuldades encontradas pelo próprio pensador. Grosso modo, um argumento cosmológico para provar a existência de Deus pode ser caracterizado como uma prova que começa reconhecendo a existência de algo, por exemplo, um ser humano, uma planta ou pedra. Em segundo lugar, recorrendo-se a um princípio de causalidade, mostra-se que tanto este objeto quanto a sua causa devem ser causados. Em seguida, refuta-se a ideia de uma série infinita de causas alcançando assim a prova de uma primeira causa chamada Deus. A história da filosofia conheceu vários argumentos com basicamente esta mesma estrutura, mas que diferem pelo tipo de causa empregada. Tomás de Aquino, por exemplo, apresenta na sua Suma de Teologia cinco tipos diferentes de argumentos cosmológicos, pois são cinco os tipos de causalidade admitidos por ele. Além das quatro causas aristotélicas (eficiente, final, material e formal), Tomás acrescenta uma quinta a qual é, na realidade, uma subdivisão da causa eficiente em causa do movimento e causa da existência. Esta divisão, conhecida no mínimo desde o pensador grego Proclus, será um dos pontos chaves do argumento de Avicena.

			Antes de passarmos à prova propriamente dita, algumas observações fazem-se necessárias. Não podemos perder de vista que o debate sobre como provar a existência de Deus envolve uma tomada de posição acerca de várias outras questões. Uma delas surge quando examinamos as críticas de Avicena à prova de Aristóteles. Lembremos que as críticas endereçadas ao pensador grego diziam respeito à relação entre as ciências. Se, tal como parecia sustentar Aristóteles, a prova é realizada no âmbito da física, então a ordem das ciências seria afetada, pois esta e não a metafísica seria a ciência suprema. O resultado imediato desta crítica é que Avicena será forçado a formular uma prova diferente, ou seja, uma prova que não se baseie em princípios da física. Portanto, para bem demarcar a sua prova da de Aristóteles, nosso filósofo repetidas vezes caracteriza a sua prova como metafísica. Mas há ainda um outro problema intimamente vinculado a esta prova, a saber, o problema da eternidade do mundo. A posição adotada por Avicena acerca deste ponto é em boa medida tributária de sua leitura de al-Fârâbî. Em outras palavras, Avicena estava convencido pelos argumentos de al-Fârâbî de que o criacionismo é insustentável. Ora, não é difícil perceber o problema gerado por tal aceitação. Com efeito, como tornar compatível a tese segundo a qual Deus existe e é causa do mundo com a tese de que o mundo é eterno? Para escapar a esta dificuldade, Avicena formula um argumento cosmológico que reúne o apelo à contingência (característico do kâlam) com a investigação aristotélica da Primeira Causa. Ou, mais precisamente, Avicena propõe reinterpretar a Primeira Causa aristotélica não mais como causa do movimento, mas como causa da existência.

			Para tornar mais simples nossa exposição, apresentaremos não o texto onde aparece o argumento, mas o próprio argumento tal como é usualmente reconstruído pelos especialistas. A versão abaixo é basicamente a proposta por L. E. Goodman11.

			
					Tudo o que existe é sempre necessário ou contingente;

					Aquilo que existe necessariamente não requer nenhuma causa. Sua existência não pode ser negada sem contradição;

					Aquilo que é contingente pode ou não existir. Tanto a sua existência quanto a sua não existência não implicam nenhuma contradição. Portanto, se ele existe, ele requer uma causa que o torne necessário. Mas neste caso não necessário em si mesmo, mas por relação àquela causa;

					Alguma coisa existe: este objeto em minha frente existe;

					Logo, ele é necessário ou contingente; (por 1)

					Se ele é necessário, então há um ser necessário, i. e., um ser não causado; (QED)

					Se ele é contingente, há uma causa que determina sua existência ou que determina a sua existência sobre a sua não existência (pois nada na natureza daquele objeto impõe a sua existência e nenhuma contradição está envolvida no fato dela nunca ter existido);

					Com respeito a esta causa, perguntamos se ela é necessária ou contingente;

					Seguimos a série de causas até alcançar um ser necessário;

					Ora, não pode haver uma série infinita de causas que alcance seu fim em um efeito atual. Mesmo assim, há um tal efeito em nossa frente (por 4 e 7). Também não pode ser o caso que um sistema complexo de causas sustente a si mesmo, eliminando a contingência inerente a cada membro do complexo, pois isto tornaria os efeitos as suas próprias causas, transformando o que é contingente por si no que é necessário por si.

					Portanto, há um ser necessário. (QED)

			

			O leitor que pela primeira vez encontra este argumento pode ficar em dúvida se esta alegada prova é realmente acerca de Deus, pois ainda que se admita que Deus seja um ser necessário, ele deveria possuir muitas outras propriedades não contempladas nesta prova. Avicena estava plenamente consciente desta dificuldade e sua resposta é relativamente simples: é tarefa da metafísica, considerada como a Ciência Divina, investigar a natureza divina. Isto quer dizer que ela não apenas prova a existência deste ser, mas ainda oferece uma análise do conjunto de suas propriedades. A sequência da investigação realizada por esta ciência segue uma ordem bem precisa. Após provar que há um ser necessário, prova-se que ele é único e simples para depois mostrar-se que ele possui os atributos tradicionais da omnisciência, sabedoria e bondade. No entanto, visto que estamos concernidos mais com o aspecto metafísico do que com o teológico do argumento, deixaremos de lado o restante da argumentação e nos concentraremos na estrutura da prova oferecida pelo filósofo.

			A primeira premissa do argumento divide os seres em necessários ou contingentes. Ao contrário do que pode à primeira vista parecer, ela não afirma que há seres necessários, pois se o fizesse estaria pressupondo o que deve ser demonstrado. Na verdade, ela não afirma nem mesmo que há seres contingentes. Podemos evitar esta aparência reformulando a premissa de uma maneira condicional e, portanto, mais fraca: “Se existem objetos, eles são necessários ou contingentes”. Assim, mesmo ignorando se existem objetos, sabemos que, se existirem, serão necessários ou contingentes. Isto é possível porque a verdade desta proposição não depende da inspeção empírica de como as coisas são, mas da maneira como os conceitos “necessário”, “impossível” e “contingente” são empregados. Segundo Avicena, se admitirmos que é impossível aquilo que não pode ocorrer, então, aquilo que não pode deixar de ocorrer (ou não pode não ocorrer) é necessário e aquilo que pode tanto ocorrer quanto não ocorrer é contingente. Em outras palavras, por definição, somente podem existir objetos contingentes ou necessários. Logo, se algo ocorrer, ele será necessário ou contingente. Não é preciso prosseguir muito nesta linha de raciocínio para entender também a segunda premissa. Dizer que a existência do necessário não pode ser negada sem contradição equivale simplesmente a dizer que a afirmação: “o necessariamente existente não existe” é contraditória. Com efeito, ela afirma simultaneamente de algo que ele não pode não existir (portanto, é impossível que ele não exista) e que ele não existe.

			A terceira premissa retoma a definição de contingente como aquilo que pode ou não existir e acrescenta uma informação: se ele existe, então algo determinou a sua existência. Conforme salienta Goodman12, a síntese do pensamento aviceniano acerca da necessidade e da contingência repousa na noção de “considerado em si mesmo”. É contingente aquilo que, considerado em si mesmo, não contém as condições de sua própria existência e, portanto, considerado em si mesmo, não existe e dependerá da existência de algo outro para existir. Note-se que esta informação adicional está perfeitamente de acordo com a concepção aviceniana de ciência e com o papel do conhecimento das causas para o conhecimento de um objeto. Com efeito, se fosse possível que um evento ocorresse sem causa, então seria impossível demonstrar porque ele ocorreu em vez de não ocorrer ou porque ocorreu neste momento e não em um outro. A suposição da ocorrência de algo sem uma causa que o determine é para Avicena algo incompreensível que tem como consequência a ruína de todo conhecimento humano acerca de objetos. Alguns especialistas dizem tratar-se aqui de uma suposição racionalista de Avicena, pois para que o universo seja racionalmente inteligível é preciso admitir a determinação causal dos eventos. De fato, só há um tipo de objeto do qual sua existência pode ser dita independente de todos os demais, a saber, o objeto que existe por si mesmo. Contudo, como este é o necessário e não o contingente, Avicena está autorizado a afirmar que todos os contingentes são causados.

			As três primeiras premissas foram obtidas por mera análise conceitual. A quarta introduz uma informação sobre o mundo: existem objetos. Avicena não se preocupa em provar este dado, pois ele não põe em dúvida a existência de objetos exteriores. O que lhe interessa é chamar a atenção para a natureza da premissa introduzida e sua importância na prova. Observe-se que Avicena não terminou o argumento na premissa 2. Ou seja, ele não pretende ter provado que o necessariamente existente existe de fato partindo apenas de conceitos. E é isso que a premissa 4 visa evidenciar. 

			Se lembrarmos agora dos debates anteriormente citados acerca de um possível argumento ontológico em Avicena, podemos afirmar que o autor efetivamente procura caracterizar precisamente as noções de ser necessário e ser contingente e o faz por referência à noção de condições de existência. Ademais, caso ele tivesse pretendido formular algo como um argumento ontológico, o argumento que estamos analisando poderia encerrar-se na premissa 3. Todavia, não é isso o que ocorre e, ao arcabouço conceitual apresentado nas três primeiras premissas, é acrescentado um dado empírico a ser analisado. O primeiro resultado alcançado é expresso pela premissa 5, a qual deve ser entendida como a leitura do fato expresso em 4 a partir do esquema conceitual apresentado em 1-3. Mais precisamente, 5 é decorrência direta da alternativa contida em 1 com o dado fornecido em 4. É por isso que 5 diz: este objeto, aqui presente, é necessário ou contingente. Sendo assim, o restante do argumento passa a ser a consideração de dois casos distintos. Usando de uma metáfora visual, podemos dizer que em 5 ocorre uma bifurcação no argumento de tal modo que há um caminho que leva de 1 a 6 e outro que leva de 1 a 11 sem passar por 6. O primeiro caminho é mais curto, pois se o objeto que nos é apresentado fosse o ser necessário, então, segundo 2, sua existência não necessitaria de causa para ser explicada, estando a prova terminada.

			O segundo caminho é mais longo e revela a grande diferença entre os conceitos aristotélico e aviceniano de contingência. Se o objeto que nos é presente é contingente, então, de acordo com a premissa 3, há uma causa que determina a sua existência e que encontramos expressa por 7. A premissa 8 convida-nos a perguntar pelo tipo de existência daquela causa, pergunta que está perfeitamente em sintonia com a busca de uma explicação científica. Uma série argumentativa não termina necessariamente na apresentação de um silogismo em que o fato a ser explicado aparece como conclusão, mas ela pode prosseguir perguntando pela verdade das premissas. Ora, dado que o vínculo explicativo em um silogismo é sempre causal, há um estrito paralelismo entre a busca da verdade das premissas em um silogismo e a busca de causas em um evento. O mesmo argumento usado para analisar o objeto apresentado por 5 é repetido em 8 de tal forma que, como diz 9, ou se alcança imediatamente um ser necessário ou se repõe inúmeras vezes a mesma pergunta. A grande dificuldade que surge é a de se saber se é possível repetir infinitas vezes a mesma pergunta ou se esta série deve ser finita. Esta discussão aparece na premissa 10.

			Antes de prosseguirmos, convém fazer uma digressão histórica. A teoria física de Aristóteles dividia o universo em dois mundos: o sub e o supralunar. O primeiro era formado por seres dotados de movimento, de geração e corrupção, ou seja, de seres que existiam durante um certo período de tempo e que, posteriormente, deixavam de existir. Aristóteles chamava-os seres contingentes. Já o supralunar era o domínio dos astros, daquilo que embora dotado de movimento, não era passível de corrupção. Esta era a esfera do necessário e domínio privilegiado da ciência. Em sua Física, Avicena aceita esta bipartição do universo, mas em sua Metafísica ele a submete a certas restrições. É bem verdade, diz Avicena, que os astros não são corruptíveis e, neste sentido, são necessários. Entretanto, trata-se aqui de uma necessidade física e não metafísica. Do ponto de vista metafísico, nada impede que os imaginemos como não existentes, pois a negação de sua existência não implica contradição. Portanto, metafisicamente falando, eles são contingentes. Sendo assim, como todo ser contingente, sua existência não é inteligível por si mesma, mas necessita da intervenção de um outro ser. De posse desta distinção, o filósofo persa retoma o problema anterior. Começa afirmando que, para todo objeto, se não pudermos encontrar nele a causa de sua existência, podemos encontrá-la em um outro ser. Portanto, sob um certo aspecto, todo objeto é contingente, sob outro, necessário. Considerado em si mesmo, o objeto é contingente, pois sua existência não depende de si mesmo. Todavia, considerado por relação a sua causa, ele é necessário, pois esta determina necessariamente a existência. Neste momento, Avicena introduz uma distinção que o afasta radicalmente de Aristóteles e que evidencia a força de seu pensamento. Aristóteles, assim como boa parte da tradição, estaria disposto a continuar o argumento mostrando que a série de causas não pode ser infinita, alcançando assim uma causa não causada: Deus. Avicena toma outra direção. Mesmo que a série seja infinita, afirma ele, devemos aceitar a existência de Deus.

			Observe-se que a recusa em adotar a posição tradicional é aqui fundamental. Avicena criticava a prova de Aristóteles dizendo ser inconcebível que o único meio para chegar à existência de Deus fosse por via do movimento. Portanto, se ele tivesse seguido o caminho comum, estaria exposto às mesmas críticas. A novidade é a introdução da distinção entre causa da existência e causa da continuidade da existência. Assim como um objeto contingente não pode ter em si a razão de sua existência, também não pode ter a razão da continuidade de sua existência. Suponhamos que a série de existentes seja infinita, isto explicaria que para todo objeto é possível dizer que há algo que causou a sua existência. Todavia, estaria a continuidade da existência garantida? Avicena propõe que imaginemos um conjunto infinito de objetos que, em um certo momento, estão em relação causal e que nos perguntemos se o conjunto, tomado na sua totalidade, é necessariamente existente em virtude de si mesmo ou se ele é contingente. A resposta é simples. Se for possível imaginar sua não existência sem que isso implique contradição, então ele é contingente e necessita de algo que a determine. Este algo é precisamente Deus. Logo, 11, Deus existe. 

			Ao terminar esta prova, Avicena parece ter cumprido o que havia prometido, a saber, fornecer uma prova da existência divina que não seguisse os moldes do argumento aristotélico. Para isso, ele viu-se obrigado a introduzir uma nova noção de causalidade. Ou seja, além das quatro causas aristotélicas (eficiente, formal, material e final), o pensador persa acrescenta ainda uma quinta, a causa da conservação da existência. Entretanto, é importante que reconheçamos neste argumento não a introdução de uma hipótese cuja única finalidade seria a de formular uma prova outra que a do pensador grego, mas uma consequência direta dos princípios propostos por Avicena. Se olharmos mais de perto o seu argumento, veremos que ele é basicamente tributário da noção de ser enquanto ser e da maneira como o pensador entende esta noção. Ora, para dar conta da metafísica como a ciência suprema, Avicena precisou reformular a compreensão aristotélica desta noção. Segundo o pensador grego, o ser se diz de várias maneiras, mas em primeiro lugar por relação à substância, pois esta possui sua existência independente dos seus acidentes. Estes, porém, existem somente devido àquela. Segundo o pensador persa, o ser se diz de várias maneiras, mas em primeiro lugar por relação ao necessário, pois o ser necessário possui sua existência independentemente da dos contingentes. Estes, porém, existem somente devido àquele.
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			“… o filósofo é um indivíduo que compartilha as crenças das pessoas ordinárias para tudo que tange à vida cotidiana e que, quando se atreve a ir além dessa esfera, o faz com uma circunspeção orientada pelo sentido das probabilidades e o peso das provas empíricas. Em relação àquilo que se situa além da experiência, ele prefere suspender toda crença.” (John Rawls, Lectures on the History of Moral Philosophy)

			“Perguntarão se sou príncipe ou legislador para escrever sobre política. Respondo que não, e que é por isso que escrevo sobre política. Se eu fosse príncipe ou legislador não perderia meu tempo dizendo o que se deve fazer: eu faria, ou me calaria.” (Jean-Jacques Rousseau, Do Contrato Social)

			“À liberdade [de crítica] religa-se, portanto, também aquela de submeter ao julgamento do público seus pensamentos e suas dúvidas quando não se pode esclarecê-los por si mesmo (…). É o que resulta já do direito primitivo da razão humana que não conhece outro juiz que a razão comum ela mesma, onde cada um tem a sua voz; e, desde que é daí que deve vir todo aperfeiçoamento do nosso estado, um tal direito é sagrado e não pode ser abolido.” (Kant, Crítica da razão pura)

			Questões de filosofia política como “Por que ser democrata?” ou “Por que ser republicano?” ou “Por que defender a justiça ou a liberdade?”, têm um aspecto moral ou ético. A essas questões, claro, podemos responder de várias maneiras. Poderíamos defender ou criticar a democracia por motivos utilitaristas ou motivos de eficiência econômica, ou por patriotismo, ou porque vivemos numa tradição onde o republicanismo faz parte de nossa história, ou talvez por motivos “kantianos”, porque pensamos que a democracia é o regime mais justo. Na medida em que a democracia, o republicanismo, o liberalismo, ou o socialismo constituem ideais políticos, isto é, ideais normativos, podemos atribuir a esses ideais um valor “moral”. E podemos considerar a atitude ou compromisso dos cidadãos como um comportamento suscetível de ser qualificado de “ético”.

			Mas precisamos aqui definir o que entendemos por “moral” ou “ético”, qual é o significado dos termos “moral” ou “ético”, uma vez que o uso desses termos é variável, não somente na linguagem ordinária, mas também na linguagem filosófica. Na filosofia contemporânea, alguns pensadores fazem uma distinção para diferenciar a moral, que diz respeito às normas de cunho universal, e a ética, relativa às normas ligadas a uma cultura particular2. Ou para diferenciar a moral como um conjunto objetivo de normas e a ética como uma atitude subjetiva. Essas diferenças de uso são interessantes na medida em que indicam que em certos jogos de linguagem — os jogos de linguagem de uma subcultura filosófica — o significado dos termos é contextual, dependendo do contexto específico de uma discussão filosófica. Afirmar isso nos introduz a uma interpretação pragmática dos termos que utilizamos. Defenderei aqui a pragmática como abordagem epistemológica geral ou método filosófico e tentarei mostrar as consequências dessa abordagem para a nossa compreensão da moral ou da ética.

			Entenderemos a pragmática num duplo sentido: o sentido de uma pragmática linguística, pragmática da linguagem, e o sentido mais amplo da pragmática como uma maneira de qualificar uma certa modalidade do agir em geral — embora essa generalidade não prescinda e não possa prescindir de suas formulações linguísticas.

			Uma pragmática linguística

			A pragmática da linguagem (Austin 1962, Grice 1975, Searle 1969, Wittgenstein 1953), entre outras características, afirma que o significado de um termo só pode ser determinado pelo contexto. O contexto pode ser interpretado de duas maneiras diferentes. De um ponto de vista semântico, o contexto é a rede linguística dentro da qual um termo se coloca, o conjunto indeterminado de todas as relações de um termo com todos os termos suscetíveis de precisar o significado possível do termo. Mas essa primeira abordagem, para ter qualquer operacionalidade, deve introduzir limites e determinar o contexto disponível para o leitor, o escritor, o falante, o ouvinte. Assim aproximamo-nos da leitura não somente semântica, mas pragmática. O contexto disponível para o usuário da linguagem é um contexto conversacional, no sentido amplo do termo: um enunciado, uma frase, um texto se dirigem a um receptor, a um interlocutor, real ou imaginário, individual ou coletivo. Enquanto a abordagem semântica pode referir-se a linguagens determinadas — literárias, científicas, jurídicas, etc. — a abordagem pragmática não pode deixar de remeter à linguagem ordinária, à linguagem coloquial, que é a última metalinguagem, a linguagem que aqui mesmo nos permite falar da perspectiva semântica ou pragmática.

			A fronteira entre linguagem ordinária e linguagem especializada é frouxa, mas, pelo menos, a estrutura das linguagens especializadas implica uma certa autonomia semântica que a linguagem ordinária não tem. No entanto, o discurso especializado tem também uma dimensão pragmática na medida em que se dirige a um público determinado. Mas essa dimensão não tem um efeito determinante sobre a estrutura semântica. Essa diferença atravessa, por exemplo, os debates entre os defensores da interpretação textual dos códigos jurídicos e as leituras propostas pelos realistas (Dworkin 1991).

			A perspectiva pragmática equivale a procurar o fundamento das significações na linguagem ordinária. Mas ela tem um correlato negativo, filosófico e não popular, que é uma forma de nominalismo. Contra as evidências do senso comum, o nominalismo afirma que não existe uma realidade, uma entidade substantiva que possamos atrelar de maneira unívoca a um termo qualquer de nossa linguagem. É uma ontologia negativa, ou uma teologia negativa: não temos acesso às realidades ontológicas.

			Talvez, isso possa ser facilmente aceito quando se trata de termos abstratos como “verdade”, ou “bondade” ou qualquer outro termo objeto de discussão e de controvérsia — como o são os termos “moral” e “ética”. Concordamos que não se pode dar uma definição unívoca desses termos simplesmente porque não há consenso sobre o que é a verdade ou a bondade, ou a moral ou a ética: não há consenso nem no senso comum nem nas discussões filosóficas. Mas os filósofos vão mais longe, pois aceitar o nominalismo implica aceitar a mesma tese negativa a respeito de termos como “céu”, “bicicleta”, “árvore”, ou mesmo, por mais estranho que possa parecer, a respeito de nomes próprios como Einstein ou Corcovado — o que é muito menos evidente (Kripke, 1980). 

			Não pretendo discutir essa tese, embora eu concorde fundamentalmente com ela. Mas aqui me importa uma primeira conclusão a respeito dos termos “moral” ou “ética”: a de que não existe uma coisa como “a” moral ou “a” ética como não existe nada como uma essência da razão ou da filosofia. Aceitando essa tese pós-metafísica e ficando estritamente no quadro do nominalismo filosófico, estou chegando a uma conclusão desagradável: o nominalismo leva a um ceticismo ou um relativismo prático; pois, se não existe uma essência da moral ou da ética, não existe tampouco uma significação unívoca do que é agir eticamente ou moralmente E se a definição desses termos é contextual e variável, como poderia eu garantir que minha ação é ética? E, por conseguinte, por que eu deveria ser ético ou moral, se não sei o que significa isso? 

			Lembremos do célebre aforismo de Michel de Montaigne:

			“Aqui se vive de carne humana; lá é ofício de piedade matar o seu pai numa certa idade; num outro lugar os pais decidem aquelas das crianças ainda no ventre das mães a serem nutridas e conservadas, e aquelas a serem abandonadas e mortas…” 

			E conclui: 

			“As leis da consciência que dizemos nascer da natureza, nascem do costume; cada um havendo em veneração interna as opiniões e os costumes aprovados e recebidos ao redor de si, e não pode deles desprender-se sem remorso nem os respeitar sem um bater de palmas.”3

			Ao nível de uma pragmática linguística, não tenho muitas respostas a essas afirmações. A resolução pelo apelo à linguagem ordinária aparentemente só vem confirmar a contextualidade de toda definição das palavras. Aliás, as afirmações de Montaigne encontram algumas opiniões de um certo senso comum — mas encontram também resistências de outras convicções comuns, vindas, por exemplo, dos meios religiosos ou tradicionalistas que se escandalizam com as condutas não-conformistas e consideram imorais as maneiras de viver LGBT e outras. Mas, do ponto de vista filosófico, essas diferenças, a pluralidade irredutível dos julgamentos a respeito da moral, confirma que, na filosofia da linguagem ordinária, só podemos discernir o que Wittgenstein chamava de jogos de linguagem ligados a formas de vida, e de semelhanças de família4: afinal das contas, as normas éticas são formuladas em proposições, em enunciados da linguagem ordinária. As normas variam segundo tal ou tal jogo de linguagem. Só é possível constatar que existem algumas semelhanças de família na medida, por exemplo, que entendemos que a antropofagia pertence ao domínio do permitido e do proibido, pertence a essa família de termos de permissão e de proibição. Quando Montaigne ironiza sobre os costumes exóticos, é porque a linguagem que ele usa coloca esse tipo de questões: o relativismo moral se torna um problema somente depois de ter aceito uma definição mínima do que é a moral, isto é, depois de ter entrado num jogo de linguagem determinado. 

			É verdade que a ideia de semelhanças de família pode nos ajudar a superar a indeterminação radical do significado dos termos utilizados. Mas a possibilidade de atribuir uma significação a um termo é nesse caso somente “negativa”. Na linguagem ordinária, ser moral não significa a mesma coisa que andar de bicicleta, por exemplo, e se não sou capaz de entender essa diferença, não faz sentido discutir sobre a moral. Aliás, não faz sentido discutir qualquer coisa. Com Saussure, devemos reconhecer que a linguagem é um conjunto de diferenças e percebemos as diferenças como percebemos a diferença entre “ó” e “ô”. Se não percebemos as diferenças, não podemos entrar nas conversações. Sabendo, claro, que os sistemas de diferenças variam de língua a língua e de jogo de linguagem a jogo de linguagem.

			Voltemos então à moral, explorando alguns traços que poderíamos atribuir ao significado desse termo segundo um certo senso comum.

			Numa primeira aproximação e convencionalmente, poderíamos, por exemplo, considerar que a moral diz respeito ao comportamento com os outros. Nesse sentido, Robinson Crusoé, na sua ilha, antes da chegada de Sexta Feira, não precisa submeter-se a regras ou normas – somente às regras e normas que ele impõe a ele mesmo para conseguir o que ele deseja ou quer. Porém, sentimos que a definição da moral como dizendo respeito ao comportamento com os outros é ampla demais. Ela inclui ações que, no uso ordinário do termo moral — pelo menos no nosso jogo de linguagem, aquele que em geral compartilhamos —, não podem de jeito nenhum ser consideradas como morais se consideramos que termos como “bom”, “justo”, “aceitável”, pertencem a uma mesma família semântica. Assim, por exemplo, como o disse Rorty (2000), ninguém considera que um comportamento cruel é moral. Precisamos, portanto, acrescentar algo à ideia de que a moral rege o comportamento com os outros. Referindo-se ao uso ordinário da linguagem, geralmente são considerados como “morais” esses tipos de comportamentos que são qualificados de bons, justos, corretos, respeitosos com os outros. No entanto, os mesmos problemas podem surgir a respeito destes termos mesmos. Para sair dessa aporia, precisaremos superar de uma maneira ou de outra a perspectiva estritamente linguística.

			Eu gostaria de acrescentar uma observação metodológica a respeito da pragmática linguística. Há uma contradição performativa na tentativa de definir o que é essa pragmática da linguagem. Pois, se toda significação é contextual, se se faz a partir do uso dos termos, se a significação não pode ser entendida fora de uma rede quase infinita de outros termos, a definição mesma da pragmática é problemática, pois eu deveria aplicar ao termo “pragmática” as regras da pragmática, isto é, dizer que o significado do termo “pragmática” é contextual. Geralmente não se pensa nessa contradição performativa (Apel 2000, Jay 1992). Aliás, é uma perspectiva especulativa e abstrata. Só podemos sair desse paradoxo no agir comunicativo, no sentido em que as pessoas se entendem suficientemente para poder falar umas com as outras. Se há erros na comunicação, em geral eles se resolvem na ação: do ponto de vista pragmático, a linguagem é um instrumento de coordenação da ação. E isso me leva a apresentar o segundo aspecto da pragmática: aquele que determina um certo modo de agir.5 Ou mais precisamente, que determina um aspecto universal ou quase universal do agir humano — ou, pelo menos, um aspecto que tem uma grande generalidade. 

			Uma pragmática do agir

			Uma maneira simples de superar a indeterminação dos significados é a resolução pela ação (Livet 1986). Por exemplo, quando você age conforme uma ordem, o emissor ou falante, aquele que deu a ordem, tem um indício de que você entendeu o significado dado ao enunciado. Se você não obedece, a indeterminação permanece: ou você não quer obedecer, ou você não entendeu o sentido da ordem, ou qualquer outro motivo. No entanto, essa resolução não nos esclarece sobre a questão que coloquei no começo: será que sair da perspectiva estritamente linguística nos ajudará a abordar a questão ética ou moral de maneira satisfatória? Abordar a questão de maneira satisfatória é simultaneamente entender o sentido da questão, entender de que se fala quando se fala de moral ou de ética, e explicar por que as normas, regras, injunções morais são obrigatórias. É também superar o ceticismo.

			A normatividade, uma característica do agir

			Uma maneira indireta de abordar essa questão é pelo ângulo da normatividade. Não podemos evitar colocar questões do tipo “o que é que devo fazer?”, questões que são impostas às vezes pela situação independentemente de qualquer formulação linguística. Não são necessariamente questões morais ou éticas. Mas o que orienta as respostas a essas questões é algo que corresponde a palavras como “bom”, “justo”, “correto”, “certo”, “adequado”. Mesmo se não formulamos esses juízos nesses termos, não podemos deixar de avaliar o que é melhor, preferível etc. A referência a esses termos normativos é um constituinte de nossas atitudes humanas.

			Onora O’Neil escreve:

			“A normatividade atravessa nossas vidas. Não somente temos crenças: pretendemos que nós e os outros devem manter certas crenças. Não somente temos desejos: pretendemos que nós e os outros devem agir segundo alguns e não segundo outros. Assumimos que o que alguém acredita ou faz pode ser julgado razoável ou irrazoável, correto ou errado, bom ou mal, que isso é dependente de padrões ou normas.” (O’Neil 1992 a, xi)

			Notem que não afirmo que deve ser assim, mas que, numa descrição de nosso comportamento cotidiano, julgamos como as coisas, nós-mesmos e os outros devem ser. Não estou fazendo uma falácia, passando indevidamente do “is” ao “ought”, do descritivo ao normativo. Estou descrevendo uma característica do comportamento humano, constatando que de maneira geral as pessoas avançam julgamentos normativos. Não estou dizendo que isso é bom ou mau. Não estou julgando se esses julgamentos são corretos ou equivocados.

			Christine Korsgaard escreve:

			“O fato mais impressionante a respeito da vida humana é que possuímos valores. Pensamos as maneiras de as coisas poderem ser melhores, mais perfeitas, e assim, claro, diferentes do que elas são; e pensamos as maneiras de nós mesmos podermos ser melhores, mais perfeitos e assim, claro, diferentes do que somos. Por que seria isso assim? De onde nos vêm essas ideias que ultrapassam o mundo da experiência e parecem pô-lo em questão, para produzir um julgamento sobre ele, para dizer que ele não está à altura, que não é o que deveria ser?” (Korsgaard 1996, 1)

			Chamaremos, depois de O’Neil, Korsgaard e vários outros, esse aspecto de nossa experiência da vida de “normatividade”. A experiência da normatividade não se reduz à consciência moral. Ela se refere ao fato de que não podemos deixar de colocar questões sobre o que devemos fazer. Habermas (1991) distinguiu assim três categorias desse tipo de questões: pode ser simplesmente a questão “pragmática” de saber se eu devo comprar tal objeto em vez de outro, se o preço é um critério importante, se preciso realmente desse objeto etc. Outro nível de questão, dita “ética”, é a de saber o que é que devo fazer de minha vida: privilegiar a vida familiar ou a vida profissional, saber quando e porque é bom ter um comportamento altruísta etc. E um terceiro nível que Habermas chama de “moral” coloca questões de justiça, de normas válidas para todos. Essas distinções não devem ser consideradas como determinando domínios separados da normatividade, mas simplesmente como um instrumento metodológico para ajudar na resolução de questões práticas6.

			Afirmei que essa experiência da normatividade transcende os limites da linguagem. Mas precisamos reconhecer que essas experiências pressupõem a linguagem. Talvez questões pragmáticas possam se colocar independentemente da linguagem, mas as questões “morais”, no sentido de Habermas, só podem aparecer quando formuladas. Paul Ricœur afirma que o sentimento de injustiça precede qualquer concepção da justiça e esse sentimento precede também as formulações de princípios de justiça. Assim, o que poder-se-ia chamar de “sentimentos morais” (Hume, Smith), como o amor e o ódio, o ressentimento ou a vergonha, podem preceder qualquer formulação. Mas a imprescindibilidade da linguagem aparece principalmente nas últimas questões, as questões que Habermas qualifica de morais. Por enquanto não me importam essas distinções. Quero somente notar que, se nos é possível colocar esse tipo de questões é porque a normatividade atravessa nossa vida:

			“Conceitos como conhecimento, beleza, significação, como também virtude e justiça têm todos uma dimensão normativa, pois nos dizem o que pensar, o que gostar, o que dizer, o que fazer, e o que ser. E é a força dessas pretensões normativas – o direito desses conceitos nos darem leis – que queremos entender.” (Korsgaard 1996, 9)

			É verdade que a normatividade é uma característica do uso da linguagem, porque a linguagem é intrinsecamente normativa ou idealizadora. Usar uma palavra é pretender que essa palavra tem uma significação, um sentido. Falar é emitir julgamentos sobre o mundo, sobre os outros, sobre si-mesmo. É falar do que nos parece verdadeiro, justo, belo, e afirmar que os outros deveriam pensar o mesmo. Assim, da moral ou ética:

			 “… os padrões éticos são normativos. Eles não somente descrevem a maneira de nós regularmos de fato nossa conduta. Eles erguem pretensões sobre nós; comandam, obrigam, recomendam ou guiam. Pelo menos, quando os invocamos, erguemos pretensões uns sobre os outros.” (Korsgaard 1996, 8)

			Faz parte da linguagem comum que quando digo que uma ação é justa, estou pretendendo que você deva agir dessa maneira. É igualmente uma tese fundamental da Teoria da ação comunicativa de Habermas (1981), partindo da linguagem ordinária, mostrar que um enunciado é normativo, pretende à validade, à verdade, à justeza, à adequação. Não se trata até aqui da justificação moral ou do fundamento de nossos julgamentos morais, mas de uma descrição do que podemos chamar nossa experiência normativa. E é um fato que geralmente chamamos moral um aspecto da experiência normativa que faz com que, cotidianamente, usemos palavras como “bondade”, “dever”, “obrigação”, “virtude”, “justiça”. Intuitivamente, esses conceitos pertencem ao domínio da moral ou da ética. Quando falamos de republicanismo, socialismo, liberalismo, espontaneamente ligamos essas palavras a julgamentos normativos, defendemos nossa posição, tentamos encontrar argumentos para mostrar que tal regime é “melhor”, “mais justo”. Ou “mais democrático”, porque hoje em dia a democracia é uma referência valorativa, normativa, bastante difundida.

			Uma outra maneira de analisar a pragmática da linguagem é dizer que a dimensão normativa vem do fato que seguimos regras, que falar é seguir regras, e que não podemos deixar de seguir regras (Wittgenstein, 1953). Certo, podemos transgredir as regras, por exemplo, as regras semânticas. Mas numa perspectiva comunicativa, o preço a pagar é alto: isolamento, rejeição social etc. Isso é verdade também das regras morais ou éticas. Portanto, um motivo empírico para seguir as regras é o desejo de ser reconhecido, de ser aceito. Isso vale não somente para as regras linguísticas, mas, em geral, para as regras sociais.

			É verdade que, nessa descrição, o “normativo” é mais amplo que aquilo que geralmente definimos como moral. Por exemplo, podemos defender o liberalismo porque o julgamos “melhor”, onde melhor não significa “mais justo”, mas pode significar mais eficaz, ou favorecendo o crescimento econômico, ou porque ele resgata a liberdade. Não obstante, esses julgamentos implicam a afirmação de que essas características são “boas”, para as pessoas, para a sociedade, para a humanidade... 

			A publicidade da comunicação

			Há vários motivos possíveis para defender uma posição. Quando falei agora dos motivos para defender o liberalismo, afirmei que, qualquer que seja a nossa concepção da moral, defender uma posição é considerar que ela é “boa”. Eu disse: para as pessoas, para a sociedade, para a humanidade...

			Mas poderia ser também porque é “boa para mim”, ou “somente para mim”. Várias teorias morais — o utilitarismo em primeiro lugar — apresentam uma psicologia humana como fundamentalmente egoísta: no final das contas, eu adoto uma posição porque ela aumenta meu prazer, minha satisfação, meu bem. Porém, aqui intervém um traço interessante das teorias da linguagem, ou melhor do uso social da linguagem, de seu uso comunicativo: um enunciado, um discurso, sempre se dirige a alguém, interlocutor real ou imaginário, um público mais ou menos pequeno ou grande. Ora, é uma característica dessa publicidade que é difícil defender uma posição dizendo que ela é no meu interesse e exclusivamente no meu interesse. Por mais cínico que seja o egoísta, ele precisa geralmente esconder uma posição explicitamente antissocial e afirmar que a sua posição “egoísta” é também uma posição boa para a sociedade — por exemplo, pelo meio da “mão invisível”. Portanto, para voltar a falar de “ética” ou “moral”, pode-se dizer que, no uso da linguagem conversacional, uma característica dos enunciados éticos ou morais é a de poderem ser declarados publicamente sem serem rejeitados.

			Pelo argumento da publicidade, não pretendo definir a moral. É uma aproximação de nossa maneira de conceber o que é justo, correto, bom. Não posso defender publicamente uma posição dizendo explicitamente que ela é injusta, incorreta, má: a linguagem perderia toda significação se esses termos, que geralmente juntamos com a ideia de moral, pudessem ser utilizados sem as valorizações que lhes são ligadas. Isso não significa que as pessoas dão os mesmos conteúdos à justiça, à bondade, à decência, mas que usando esse tipo de termos pretendo lhes dar um valor positivo. Quaisquer que sejam as posições pessoais a respeito das questões morais — egoísmo, ceticismo, relativismo, fanatismo — a publicidade do discurso impõe uma regulação. No nível da linguagem ordinária, é possível que se perpetuem formas de ceticismo, de relativismo, de fanatismo, isto é, de uma multidão de atitudes a respeito da moral e da ética, mas essas posições não podem escapar às regulações da publicidade, afastando as contradições mais gritantes.

			No entanto, se a publicidade afasta um certo tipo de enunciados a respeito da moral, posso continuar a manifestar publicamente meu ceticismo a respeito dos valores morais: não acreditar no altruísmo, na solidariedade, na igualdade, e opor a essas normas argumentos defendendo o egoísmo, o individualismo. A única coisa que não será aceita é uma defesa desses valores porque favorecerão somente a mim e não uma forma de sociedade onde o egoísmo ou o individualismo são valores que tudo mundo deveria respeitar. As afirmações de Nietzsche nesse sentido são públicas e se não são aceitas por todo mundo, não deixam de ser debatidas. Portanto, é possível — e muitas vezes é uma realidade — defender posições antidemocráticas, contra os direitos humanos, contra qualquer forma de igualitarismo. Ainda hoje, tem pessoas — privadas ou públicas — defendendo a tortura, o racismo.

			Aprendizado

			A publicidade da comunicação é facilitada quando há liberdade de expressão. Uma certa liberdade de expressão desde sempre existiu em círculos restritos cujo trabalho intelectual está na base dos processos de racionalização, aos quais a modernidade deu uma extensão cada vez maior. Na Europa, a Reforma, a autonomização do político a respeito da Igreja, a extensão de uma classe burguesa libertada dos antigos laços estamentais, e outras contingências históricas, permitiram o estabelecimento de espaços cada vez maiores de publicidade, uma esfera pública consolidada — embora frágil. É nesse espaço público que vigoram as pretensões da pragmática da linguagem. Mas não devemos considerar de maneira idealista essa abertura da esfera da comunicação, pois a pragmática encara a comunicação não somente do ponto de vista da publicidade da linguagem, mas de maneira mais ampla considerando que nossas atitudes e práticas, em geral, nascem em resposta a características do mundo ambiente. Agimos em geral, e moralmente em particular, avaliando situações onde os outros agem, se comportam, falam. O agir moral — como é pensado na sua aceitação ordinária — não corresponde a intuições inatas, a comportamentos determinados como se fossem somente reações pavlovianas. Somos seres sociais. As respostas aos desafios do meio ambiente, do mundo, dos outros, são respostas aprendidas. A maneira de qualificar uma atitude como ética, uma ação como justa, uma afirmação como correta, depende dos aprendizados sociais, desde a infância. 

			Adotando uma abordagem pragmática da ética, temos que reconhecer que sem uma teoria do aprendizado, uma dupla teoria do aprendizado, não poderemos senão fundamentar, mas, mais modestamente, defender valores como igualdade, liberdade, solidariedade, respeito mútuo.

			O aprendizado moral pode ser encarado de duas maneiras diferentes, individual e histórica. 

			As teorias psicológicas cognitivas do desenvolvimento moral, como aquelas de Piaget (1969), Kohlberg (1981) ou Habermas (1983), mostram a possível e às vezes necessária evolução das referências morais, partindo do egocentrismo infantil ao reconhecimento das relações afetivas com os próximos, à interiorização das normas sociais, com uma tendência à ampliação e até à universalização dos critérios de julgamento moral. O critério aqui é cognitivo: não há dúvida de que a experiência da vida providencia conhecimentos, conhecimentos da linguagem, do mundo, dos outros, dos costumes, das regras e das normas. Essa extensão do conhecimento permite generalizações, partindo de experiências particulares, observando as repetições, as regularidades, integrando ou recusando as novidades. Esse processo de aprendizado não é linear e as generalizações podem facilmente produzir estereótipos e preconceitos. Mas, por enquanto, quero somente insistir sobre um traço — e uma dificuldade — dessas teorias do desenvolvimento cognitivo: a extensão da esfera cognitiva não implica uma passagem automática do saber ao fazer, do teórico ao prático. As aquisições cognitivas não implicam necessariamente compromissos correspondentes. Habermas reconhecia que toda moral cognitivista — como, por exemplo, a moral kantiana

			“[…] confrontará o agente com as questões da aplicação específica à situação e do ancoramento motivacional dos discernimentos morais. E os dois problemas só podem ser resolvidos se uma coisa vem se ajuntar ao juízo moral: o esforço hermenêutico e a interiorização da autoridade.” (Habermas 2003b, 214)

			Do ponto de vista pragmático, o esforço hermenêutico tem sentido apenas se eu quiser aplicar as normas à situação concreta. Isso não resulta simplesmente de um processo intelectual. Precisamos acrescentar um contexto social ou cultural. Por que os juízes do Supremo Tribunal se preocuparão em interpretar os casos de aplicação dos direitos humanos senão porque os consideram como válidos? O esforço hermenêutico, portanto, é uma questão pragmática. O ambiente do Estado de direito favorece uma aceitação e um empenho em defender algumas posições. O complemento do aspecto cognitivo vem do contexto social que estimula ou incentiva a tomar posição em favor das regras morais e a procurar como aplicá-las.

			Habermas introduz um outro elemento, dizendo respeito à ancoragem motivacional: a interiorização da autoridade. Um elemento fundamental de toda educação e de toda aprendizagem é inculcar a necessidade de aceitar as normas morais. Essa aceitação não é somente o reconhecimento cognitivo ou intelectual do valor da norma, para qualquer motivo que seja, mas o reconhecimento do direito da pessoa que ensina a impor a norma. Essa aceitação e esse reconhecimento podem ser interpretados psicologicamente ou psicanaliticamente, mas há também um aspecto contextual. Nas sociedades ditas “pós-convencionais”, a autoridade das normas e das pessoas tradicionalmente investidas dessa autoridade se tornou cada vez mais fraca e problemática. É por isso que é imprescindível complementar as teses da psicologia cognitiva do desenvolvimento por uma consideração que poder-se-ia ser chamada de “aprendizados históricos”.

			“As forças religiosas de integração social debilitaram-se em virtude de um processo de esclarecimento que, na medida em que não foi produzido arbitrariamente, tampouco pode ser cancelado. É próprio ao esclarecimento a irreversibilidade de processos de aprendizado que se fundam no fato de que os discernimentos não podem ser esquecidos a bel prazer, mas só reprimidos ou corrigidos por discernimentos melhores. Por isso, o esclarecimento só pode compensar seus déficits mediante um esclarecimento radicalizado; por isso Hegel e seus discípulos precisam depositar sua esperança em uma dialética do esclarecimento, na qual a razão vale como um equivalente do poder unificador da religião.” (Habermas 2002, 122)

			Nessa referência a Hegel, se pressupõe que a lógica do esclarecimento cognitivo seja uma lógica do desenvolvimento. Porém, se pressupõe também que as crenças têm um poder de motivação. As teses sobre o desencantamento do mundo se apoiam sobre uma confiança nas capacidades da razão humana de não somente oferecer respostas às questões de verdade ou de objetividade, como acontece no progresso das ciências, mas também — o que é mais problemático — às questões éticas ou morais. A afirmação da irreversibilidade de processos de aprendizado é estritamente cognitiva.

			Em Wahrheit und Rechtfertigung, o seu último livro epistemológico, Habermas apresenta o conceito de aprendizado como um “meta-conceito”7, um conceito que deve permitir interpretar os acontecimentos históricos da modernidade como “progressos” — pelo menos interpretar nesse sentido algumas das aquisições típicas dos tempos modernos. E as condições de possibilidade desse progresso são, entre outras, que os homens, os sujeitos, sejam capazes de aprender.

			“O pragmatismo de inspiração kantiana — concepção que eu compartilho com Hilary Putnam — se apoia sobre um fato transcendental: sensíveis aos argumentos, os sujeitos capazes de falar e de agir são também capazes de aprender e mesmo, a mais longo prazo, “incapazes de não aprender”. Mais precisamente, eles fazem aprendizagens, ao mesmo tempo na dimensão do conhecimento moral que é aquela de suas relações recíprocas, e na dimensão cognitiva de sua relação ao mundo. “ (Habermas 2001, 270-271)

			Essa citação merece vários comentários.

			A fórmula “incapazes de não aprender” é ambígua. Talvez aqui devêssemos lembrar a distinção fundamental entre ‘lógica do desenvolvimento’ e ‘dinâmica do desenvolvimento’. A primeira remete a uma pragmática da linguagem e da comunicação e ao fato de que, numa situação ideal, a lógica argumentativa possui uma autonomia que de uma certa maneira constrange as pessoas racionais. Cognitivamente é difícil sustentar argumentos defendendo a escravidão porque essa defesa implicaria que o defensor dessa tese aceitasse que, em circunstâncias equivalentes, ele mesmo poderia ser escravizado8. No entanto, mesmo do ponto de vista de uma discussão livre, as teorias da argumentação mostram os limites intrínsecos da lógica discursiva (veja Toulmin, 1958). É verdade que, historicamente, pode-se constatar progressos cognitivos importantes na elaboração, não somente das teorias científicas, mas também das teorias da democracia ou do direito (Habermas, 1992). Porém, o problema de transferência do cognitivo ao prático, do saber ao fazer, aparece aqui como aparecia nas teorias cognitivas do desenvolvimento moral. 

			Oposta a uma lógica do desenvolvimento, o que pode ser chamado de “dinâmica do desenvolvimento” ou dinâmica histórica, se refere aos acasos históricos, às circunstâncias empíricas que mostram que, por motivos sociológicos, psicológicos ou meramente históricos, um aprendizado pode ser perdido, uma regressão é sempre possível, a difusão de uma aquisição cognitiva pode ser limitada a uma pequena elite. Devemos, portanto, entender o “incapazes de não aprender” com a restrição seguinte: incapazes de não aprender numa situação ideal de fala ou de comunicação. Desse ponto de vista, é bom lembrar que o nazismo nasceu no país da Aufklärung, do Esclarecimento. E também que no país “mais desenvolvido”, que se apresenta como a maior democracia do mundo, as forças religiosas continuam barrando muitas vezes a possibilidade de debates racionais sobre as questões do bem ou das maneiras de viver.

			Conclusão

			Essas considerações finais vão bem além do que autoriza um raciocínio atrelado a um pragmatismo filosófico estrito. No entanto, não podemos deixar de ligar as interpretações da atualidade a nossas esperanças (Rorty, 2000). Habermas falava de um pragmatismo de inspiração kantiana, concepção que compartilhava com esse outro pragmatista, Hilary Putnam, que defendia a tese seguinte:

			“A noção que a história estabeleceu um certo número de maneiras de viver ‘ótimas’ – ótimas, mas irreconciliáveis – é excessivamente simples. Toda maneira de viver, todo sistema de valores, tradições e rituais que os humanos inventaram até agora têm defeitos assim como virtudes. Não somente há imperfeições que podem ser expostas a partir de dentro da maneira de viver, imperfeições que uma pessoa reflexiva de boa vontade pode designar e tentar mudar de dentro, mas há defeitos que chegamos a ver de fora como o resultado de um conhecimento aumentado e/ou um sentido ampliado da justiça...” (Putnam 1994, 194)

			“Não há um algoritmo ou procedimento mecânico, nenhum conjunto de ‘cânones de método científico’ fixos e anistóricos que nos levarão à verdade em toda ou em qualquer área, mas há o imperfeito, porém necessário, ‘caminho’ de lutar por – e de testar – seus ideais na prática, concedendo aos outros o direito de fazerem o mesmo.” (Putnam 1994, 195)

			Admitindo a fundamental falibilidade de nosso conhecimento não podemos declarar que existe “uma” maneira de viver perfeita, uma moral ou uma ética universal. Assim como na investigação científica, devemos procurar a verdade, e isso tanto no domínio do saber quanto no domínio da ética ou da política. E a nossa razão limitada faz com que não possamos desqualificar uma maneira de viver por motivos etnocêntricos, e com que somente com referência ao mundo e através do diálogo, ou mesmo da discussão, possamos esperar melhorar as nossas concepções do bem ou da vida boa. No entanto, as teses de Putnam, de Habermas, de Rawls são teses que defendem pelo menos uma competência moral: uma capacidade de entender as exigências morais e de cumpri-las. Mas a distância entre competência ou capacidade cognitiva e moral, de um lado, e atuação ou cumprimento, do outro lado, nunca poderá ser totalmente abolida. Só resta a esperança.

			

			
				
					1.  Esse artigo é inspirado na Aula Magna proferida no dia 25 de agosto 2018 na Faculdade de Filosofia da Universidade Federal da Bahia. Dedicando essa posição filosófica sobre ética e pragmática, não posso deixar de reconhecer minhas dívidas ao rigoroso trabalho interpretativo de Raul Landim e de Guido de Almeida.

				

				
					2.  Veja, por exemplo, RICŒUR Paul (1999), Lectures. T. 1, Autour du politique, Paris, Seuil: “É por convenção que reservarei o termo ‘ética’ para o objetivo de uma vida cumprida sob o signo das ações estimadas boas e o termo ‘moral’ para o lado obrigatório, marcado por normas, obrigações, interdições caracterizadas simultaneamente por uma exigência de universalidade e por um efeito de constrangimento.” Veja, também, “Zum pragmatischen, ethischen und moralischen Gebrauch der praktischen Vernunft”, in HABERMAS Jürgen (1991), Erläuterungen zur Diskursethik, Frankf. /M., Suhrkamp, pp. 100-118

				

				
					3.  MONTAIGNE Michel de (1962), Essais, Livre I, Chapitre XXIII, «De la coustume», Paris, Edition Garnier, p. 120.

				

				
					4.  Wittgenstein, Investigações, §§ 66-68.

				

				
					5.  É verdade que eu deveria enfrentar uma questão muito mais ampla que diz respeito ao que se chama de linguistic turn (Rorty, ed. 1967), uma tese que diz que não é possível superar a linguagem porque isso mesmo — a discussão de se é possível superar a linguagem — só pode ser feita na linguagem. Mas eu acho essa discussão antes bizantina, pois sabemos de antemão que nem tudo é linguagem. Não vou abandonar a linguagem, mas tentar mostrar que o uso da linguagem tem um aspecto que supera a pragmática da linguagem, que é um aspecto performativo.

				

				
					6.  Tentei mostrar a fecundidade dessas distinções do ponto de vista político, por exemplo para distinguir modelos de democracia (Berten 2017) ou as motivações que estão subjacentes na elaboração e na recepção do direito (Berten 2018).

				

				
					7.  HABERMAS Jürgen (1999), Wahrheit und Rechtfertigung. Philosophische Aufsätze, Suhrkamp Verlag, Frankfurt/M.; tr.fr. (2001), Vérité et justification, (tr. R. Rochlitz), Paris, Gallimard.

				

				
					8.  Veja a discussão bem pragmática dessa questão da escravidão e de sua possibilidade-impossibilidade em Rawls (1997), pp. 307-308.
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Observações críticas sobre o critério de distintividade das meras percepções em Leibniz1


			Edgar Marques

			UERJ/CNPq

			Trato no presente artigo da questão relativa ao critério que deve ser assumido na metafísica leibniziana para determinar os diferentes graus de distinção que possuem as meras percepções das enteléquias. Inicialmente mostrarei a importância da noção de distinção das percepções na metafísica de Leibniz, ressaltando o papel central que ela desempenha na individuação das mônadas. Passo, em seguida, a uma apresentação e avaliação crítica das duas principais respostas encontradas na literatura secundária acerca desse tema, chegando a uma conclusão negativa acerca da aplicabilidade delas ao problema que nos ocupa neste artigo. 

			*******

			De acordo com a noção cartesiana de substância criada2, podemos dizer que são substâncias unicamente os entes que dependem tão somente do concurso de Deus para vir a existir e permanecer existindo. Essa independência ontológica relativa ao restante das criaturas vem a ser, assim, o traço característico que permite, nos quadros da metafísica cartesiana, diferenciar os entes substanciais criados daqueles que não são substâncias, mas sim modos. 

			Leibniz assume essa concepção cartesiana e a desenvolve à sua maneira em sua metafísica. Para ele, essa independência ontológica somente pode subsistir caso o ente seja simples e caso suas modificações sejam derivadas da sua própria natureza. A ideia de Leibniz é a de que todo composto depende para existir da  existência das unidades que o constituem, de tal forma que unicamente um ente que seja simples poderá ser dito independer de todos os outros entes criados, pois a existência de todo composto repousa sobre a existência das unidades dele integrantes. Nada que seja composto poderá ser, então, uma substância. Isso afasta, de acordo com ele, a possibilidade de que entes extensos e materiais sejam substâncias, dado que a matéria é divisível ao infinito, sendo, portanto, tudo que é composto formado por unidades e delas ontologicamente dependente. 

			Essa independência ontológica relativa implica, para Leibniz, além disso, que as modificações sofridas por uma substância devem ter sua origem nessa própria substância, e não em algo dela distinto. Se não fosse assim, uma substância não poderia independer das demais criaturas, pois a subsistência ou emergência dos seus modos teria como fundamento entes outros que ela mesma, não sendo ela, portanto, independente desses em um sentido rigoroso. Dessa maneira, as substâncias, além de simples, têm de ser plenamente ativas e autônomas, uma vez que todas as suas modificações devem se originar unicamente delas próprias. 

			A imagem do nível ontológico fundamental que emerge dessas considerações é, assim, o de uma realidade composta por substâncias simples causalmente autônomas, isto é, que não interagem efetivamente umas com as outras de nenhuma forma sendo, de certo modo, lançando mão aqui da conhecida imagem leibniziana, absolutamente desprovidas de janelas pelas quais algo pudesse entrar ou sair. Para cada mônada tudo ocorre, então, do ponto de vista da produção causal dela própria e de seus modos, como se existissem unicamente ela e Deus. 

			Esse ensimesmamento ontológico das substâncias implica que todas as relações sejam, em última instância, plenamente redutíveis a modificações internas dessas substâncias, podendo ser, portanto, sem qualquer resíduo, expressas por propriedades monádicas. Dessa maneira, toda atribuição a duas ou mais substâncias de propriedades relacionais deve se deixar reduzir, através de uma análise, a uma conjunção de propriedades monádicas atribuídas, respectivamente, a cada uma das substâncias partícipes da relação adjudicada. Assim, por exemplo, a relação de paternidade/filiação entre David e Salomão não consiste em algo que possua algum tipo de estatuto ontológico próprio para além de certas modificações presentes, respectivamente, em David e em Salomão. Por essa razão, Leibniz considera que essa relação – assim como todas as outras – não é um ente real, mas sim um ente mental, uma vez que ele se funda simplesmente na consideração simultânea por uma mente das modificações presentes em David, por um lado, e em Salomão, por outro.3

			Creio que seja patente para todos que essa concepção de substância torna problemática a ideia mesma de mundo, ainda que no sentido restrito leibniziano de um conjunto maximal de substâncias e de seus modos, uma vez que se todas as substâncias se encontram causalmente encapsuladas em si mesmas, sendo, além disso, todas as relações meros entes de razão completamente redutíveis a predicados monádicos ínsitos aos pretensos relata, devemos nos perguntar que tipo de liga pode haver entre substâncias leibnizianas de modo que faça sentido considerá-las integradas em um todo. 

			A alternativa de simplesmente considerar que cada mônada é em si mesma um mundo não se coloca de saída como viável, pois, de acordo com a doutrina leibniziana da criação divina, Deus cria o melhor dos mundos possíveis, permanecendo todos os infinitos demais mundos no plano da mera possibilidade. Se cada mônada fosse um mundo no sentido estrito, o mundo criado teria de consistir em uma única mônada, tese essa que colide frontalmente com o pluralismo leibniziano de substâncias.

			Considerar que o mundo é formado por todas as substâncias possíveis se encontra igualmente fora de questão, pois Leibniz evita o “abismo do necessitarismo” exatamente através do apelo à noção dos possíveis que não são, não foram, nem nunca serão4, desempenhando, assim, a contraposição entre possíveis e existentes um papel central na fundamentação da contingência. O sistema metafísico leibniziano depende, então, de uma noção relativamente robusta de mundo, isto é, tem de haver diferentes conjuntos maximais de substâncias possíveis que tendem, todos eles, a existir. Essa existência conjunta de todos os possíveis não pode, contudo, se dar, caso contrário tudo que existe existiria necessariamente. Como todos os possíveis tendem a existir, Leibniz considera que temos de admitir que nem todos os possíveis são mutuamente compatíveis, obrigando a passagem de alguns deles à existência a permanência de outros no campo da mera possibilidade. Mundos possíveis devem ser, portanto, conjuntos maximais de possíveis compossíveis. 

			Mostrar que tanto a noção de mundo como um conjunto maximal de substâncias quanto a tese de que há infinitos mundos possíveis mutuamente incompatíveis são imprescindíveis à metafísica de Leibniz não é, contudo, já uma solução suficiente para o problema acima levantado, pois, dado que as relações não encontram morada no nível ontológico mais fundamental das substâncias simples individuais, faz-se mister clarificar em que sentido as substâncias que pertencem a um certo mundo podem fazer parte de um todo. Sem uma resposta a essa questão permanece desprovida de fundamentação a afirmação de que cada mundo possível compreende todas as substâncias possíveis que são compossíveis, isto é, cuja existência não constitui um obstáculo para a existência das outras. É preciso que se mostre como substâncias possíveis que não estabelecem estrito senso nenhum tipo de relação umas com as outras podem travar mutuamente a rota para a existência, o que faz com que pertençam, assim, a mundos possíveis distintos. 
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